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Pleito negro, protesto branco – a luta por ampliação do 
acesso negro às universidades no Brasil

Nádia Maria Cardoso da Silva1

Resumo: Em 2001, movimentos negros e de mulheres negras intensificaram a luta pela 
responsabilização do Estado brasileiro na promoção da igualdade racial e de gênero, 
especialmente por meio de políticas de ações afirmativas. Após décadas de iniciativas 
próprias e ações voltadas à educação antirracista na década de 1990, a pauta desses mo-
vimentos nos anos 2000 se concentra na implementação estatal dessas políticas reivin-
dicadas em diversas áreas como educação, concursos públicos e distribuição de recursos 
partidários. Este artigo tem como objetivo apresentar cenários de lutas, vitórias e desa-
fios dos movimentos negros e de mulheres negras pela ampliação do acesso de coletivos 
negros às universidades brasileiras, no século XXI, bem como das fortes reações con-
trárias dos setores brancos da sociedade brasileira a esse pleito. A universidade torna-se 
assim um símbolo da luta por igualdade racial e de gênero, consolidando-se como um 
projeto contemporâneo para a redução das desigualdades raciais no Brasil. Pretende-
mos apresentar a luta recente dos movimentos negros e de mulheres negras no Brasil 
por políticas de ações afirmativas, especialmente para a ampliação do acesso negro à 
universidade bem como seus impactos na sociedade brasileira, ou seja, o pleito negro 
e o protesto branco, mas também nossas vitórias e os desafios que elas nos atravessam.

Palavras-chaves: Movimentos negros. Mulheres negras. Universidade. Educação antirracista.

Black claim, white protest – the fight to broaden black 
acess to universities in Brazil

Abstract: In 2001, black and black women’s movements intensified the fight for the Bra-
zilian State’s responsibility in promoting racial and gender equality, especially through 
affirmative action policies. After decades of own initiatives and actions aimed at anti-
-racist education in the 1990s, the agenda of these movements in the 2000s focused on 
the state implementation of these policies claimed in various areas such as education, 
public examinations and distribution of party resources. This article aims to present 
scenarios of struggles, victories and challenges of black and black women’s movements 
for expanding access for black groups to Brazilian universities in the 21st century, as 
well as the strong opposing reactions of white sectors of Brazilian society to this claim. 

1 Ativista da igualdade racial e de gênero em Salvador. Doutora em Cultura e Sociedade (UFBA). Coordenadora 
do Ancestralidade Griot – pesquisa-ação em territórios negros e quilombolas.
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The university thus becomes a symbol of the fight for racial and gender equality, con-
solidating itself as a contemporary project for reducing racial inequalities in Brazil. We 
intend to present the recent struggle of black and black women’s movements in Brazil for 
affirmative action policies, especially for the expansion of black access to university as 
well as its impacts on Brazilian society, that is, the black election and the white protest, 
but also our victories and the challenges they face us.

Keywords: Black movements. Black women. University. Anti-racist education.

1. A vitoriosa luta negra pelo acesso à universidade brasileira no 
século XXI

A criação do ensino superior brasileiro por D. João VI, com a vinda da 
Coroa portuguesa para o Brasil, em 1808, tinha “a firme intenção de estabele-
cer no país instituições centralizadoras que reproduzissem de forma perfeita 
o antigo domínio colonial”(SCHWARCZ, 1993, p. 23). Esse foi o momento 
de transferência da Corte portuguesa e de seu domínio metropolitano para o 
Brasil, que, através da criação de diversas instituições, transformava a colônia 
na sede provisória da monarquia portuguesa e em um centro produtor e re-
produtor de sua cultura e memória, com o fim de garantir o melhor controle 
colonial. Assim, o ensino superior surge no Brasil comprometido com o for-
talecimento do colonialismo português e com a produção e reprodução do 
racismo científico à brasileira, interpretando negativamente a nossa diferença 
negra e indígena. Esse imaginário social brasileiro repercute no processo de 
institucionalização da universidade no Brasil, no qual se instala uma relação 
epistemológica racializada: sujeito branco, objeto negro.

Desde sua criação na década de 202 do século passado até os anos 2000, 
a universidade no Brasil continuou sendo lugar da invisibilidade de corpos 
negros e negras pelo racismo estruturante, inicialmente do colonialismo e, 
pós-1822, da colonialidade de poder/saber no Brasil. O processo de institucio-
nalização da universidade no Brasil, a partir da década de 1920, foi estruturado 

2 A primeira universidade criada no país foi a Universidade do Brasil, em 7 de setembro de 1920, que hoje é a 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Disponível em: https://ufrj.br/a-ufrj/sobre-a-ufrj. Acesso em: 
11 set. 2024.

https://ufrj.br/a-ufrj/sobre-a-ufrj/
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nessa mesma relação epistemológica racializada. Esse panorama começou a 
ser desafiado mais enfaticamente a partir de meados da década de 1990 e início 
dos anos 2000, quando a juventude negra e o ativismo negro brasileiro com-
preenderam3 que a universidade era estratégica como lugar para a produção 
da igualdade racial e de gênero no Brasil. Os/as estudantes negros/as, forta-
lecidos pelo ativismo negro e de mulheres negras, deflagraram um vitorioso 
movimento de luta por políticas de ação afirmativa para combater o racismo 
e a desigualdade racial no ensino superior, que culminou com a ratificação da 
constitucionalidade dessas políticas, logo do sistema de cotas para negros/as, 
pelo Supremo Tribunal Federal(STF)4. Como se verá mais à frente, cinco meses 
depois, durante o primeiro mandato da primeira mulher presidenta do Brasil, 
Dilma Rousseff, foi aprovada a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 20125, que, à 
época, estabeleceu sistema de cotas para estudantes de escolas públicas, com 
subcotas para estudantes pretos/as, pardos/as e indígenas (SANTOS, 2015).

Consideramos a Bahia referência no cenário nacional no que diz res-
peito a esse processo de luta por políticas públicas de ampliação do acesso às 
universidades através de ações afirmativas, por dois motivos. Primeiro, porque 
aqui ocorreu a primeira intervenção em nível nacional de preparação teórico-

3 Em realidade, a educação sempre foi um valor para a população negra, como demonstrou Santos (2014). 
Este autor demonstrou também mais de 100 (cem) anos de luta dos movimentos sociais negros por educação, 
incluindo demandas por políticas de ações afirmativas já em meados da década de 1940, muito antes que 
nos EUA, que voltaram a ser reivindicadas no início da década de 1980, quando o então Deputado Federal 
pelo PDT/RJ, Abdias Nascimento, líder legítimo e legal desses movimentos no Congresso Nacional, apre-
sentou na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 1.332, de 7 de julho de 1983, que dispunha “sobre ação 
compensatória, visando à implementação do princípio da isonomia social do negro, em relação aos demais 
segmentos étnicos da população brasileira, conforme direito assegurado pelo artigo 153, parágrafo primeiro, 
da Constituição da República”. Como demonstrou Santos (2014), o projeto não foi aprovado, mas políticas de 
ações afirmativas não deixaram de ser demandadas pelos movimentos sociais negros, sendo reapresentadas 
novamente ao governo brasileiro durante a Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e a 
Vida, realizada por esses movimentos em Brasília, no dia 20 de novembro de 1995, que contou com a presença 
de mais de trinta mil participantes (Santos, 2014).
4 Em abril de 2012, o STF julgou a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 186, 
ajuizada pelo então Partido Democratas (DEM) contra o sistema de cotas da Universidade de Brasília (UnB), 
a primeira universidade federal a implementar cotas para estudantes negros/as no Brasil, em 2004 (SANTOS, 
2015). ADPF que o STF julgou, por unanimidade, improcedente.
5 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12711.htm. Acesso em: 11 
set. 2024. Esta lei sofreu duas alterações. A primeira, foi feita pela Lei nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016, 
que incluiu pessoas com deficiência entre seus beneficiários. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13409.htm#art1. Acesso em: 11 set. 2024. Segunda alteração foi feita pela 
Lei nº 14.723, de 13 de novembro de 2023, e incluiu os/as quilombolas como um de seus/suas beneficiários/
as, entre outras alterações. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/
L14723.htm#art2. Acesso em: 11 set. 2024.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12711.htm
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-política de jovens negros e negras para o acesso à universidade, no início dos 
anos 90 do século passado, organizada por ativistas negros/as – a fundação 
do Instituto Steve Biko (SILVA, 2005). Segundo, a Universidade do Estado da 
Bahia (UNEB), na gestão de sua primeira reitora negra, Ivete Sacramento, foi a 
primeira instituição de ensino superior pública a aprovar sistema de cotas para 
estudantes6, em agosto de 2002, por meio de sua autonomia universitária, ou 
seja, por meio de decisão do seu Conselho Universitário.7

Foto: Lázaro Roberto (1993) /Arquivo Instituto Steve Biko.

6 Em realidade, as primeiras instituições de ensino superior a terem o sistema de cotas aprovado foram a 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e a Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF), 
mas não por sua autonomia universitária. Este sistema foi aprovado por meio da Lei Estadual nº 3.708, de 9 de 
novembro de 2001. Disponível em: http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/f25571cac4a61011032564fe0052c-
89c/827dde52958a6dd203256b030063db70?OpenDocument&ExpandView&ExpandSection=-5#:~:text=-
Lei%20Ordin%C3%A1ria&text=LEI%20N%C2%BA%203708%2C%20DE%2009,FLUMINENSE%2C%20
E%20D%C3%81%20OUTRAS%20PROVID%C3%8ANCIAS. Acesso em: 11 set. 2024.
7 Conforme o art. 1º da Resolução nº 196, de 18 de julho de 2002, o Conselho Universitário – CONSU da 
UNEB resolveu “Estabelecer a quota mínima de 40% (quarenta por cento) para a população afrodescendente, 
oriunda de escolas públicas sediadas no Estado da Bahia, no preenchimento das vagas relativas aos cursos 
de graduação e pós-graduação oferecidos pela Universidade do Estado da Bahia (UNEB), seja na forma de 
vestibular ou de qualquer outro processo seletivo”. Observem Observe-se que a cota é para estudantes de es-
colas públicas, primeiro critério para ser beneficiário, com subcotas para estudantes pretos/as ou pardos/as. 
Disponível em: chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://proaf.uneb.br/wp-content/
uploads/2022/06/Resolucao-n_-196_2002-_COTAS-UNEB.pdf. Acesso em: 11 set. 2024.



|  53Pontos de Interrogação, v. 14, n. 3, p. 49-90, dezembro/2024.

Pleito Negro, protesto branco - a luta por ampliação 
do acesso negro às universidades no Brasil

Mas, foi só na década de 1990, que podemos localizar de forma mais 
incisiva uma inquietação dos coletivos jovens universitários negros diante da 
baixa presença negra na universidade brasileira, a qual força três acontecimen-
tos importantes e interligados: a ruptura com a União Nacional dos Estudantes 
(UNE) diante das dificuldades desta organização em incorporar a discussão da 
questão racial na universidade; a organização dos/as estudantes universitários/as 
negros/as para discutir suas questões específicas do ponto de vista racial na aca-
demia, através da organização do I Seminário Nacional dos Estudantes Negros 
(SENUN), realizado em Salvador, em 1993. O terceiro acontecimento, constitu-
ído a partir do I SENUN, foi a emergência de uma nova movimentação política 
na década de 90 – organizações negras criadas para a preparação de jovens ne-
gros/as para o acesso ao ensino superior8. Essas organizações surgidas na década 
de 1990, no formato de cursos preparatórios para os vestibulares, são marcos im-
portantes para explosão da demanda negra pela universidade nos anos 2000, já 
que transformaram a universidade num sonho possível para a juventude negra 
e pobre, e se constituíram em importantes atores sociais de pressão. Ao articular 
formação nos conhecimentos escolares ao lado da formação política antirracista 
na preparação do/a jovem para o acesso ao ensino superior, tais instituições ne-
gras transformam a demanda da juventude negra por inclusão no sistema uni-
versitário brasileiro, em reivindicação por políticas de ampliação do acesso de 
estudantes negros/as à universidade. Esses fenômenos, aliados a acontecimentos 
marcantes – como a Marcha Zumbi dos Palmares, em 1995 – em homenagem 
ao Tricentenário de Morte de Zumbi dos Palmares, as mobilizações negro-in-
dígenas de protestos às comemorações oficiais dos 500 anos da colonização do 
Brasil no ano 2000, e as reuniões preparatórias e os ecos no Brasil da Conferência 
Mundial contra o Racismo em Durban (2001) – formataram uma nova política 
negra nos anos 2000, baseada no pleito pela igualdade racial, retomando um dos 
principais ideais da Revolta dos Búzios de 1798, ocorrida em Salvador (BA)9.

8 O Instituto Steve Biko, organização negra baiana criada em 1992, até então, era a única intervenção política 
efetiva, apresentada durante o I SENUN, de busca da ampliação do acesso dos negros a universidade, passando 
a representar, então, um modelo nesse tipo de política formulada e executada pela comunidade negra para a 
comunidade negra (Cardoso da Silva, 2005).
9 A Revolta dos Búzios ocorreu em 1798, em pleno vigor da opressão colonial. Foi um movimento protagoniza-
do por negros e negras e brancos/as pobres, quando estes/as conspiradores baianos/as levantaram as bandeiras 
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Após um século de práticas discriminatórias e de ausência de políticas 
públicas que promovessem direitos para a população negra recém-saída de 3 
séculos e meio de escravização, e, por outro lado, de atuação solitária dos mo-
vimentos negros e de mulheres negras brasileiros, o século XXI chega anun-
ciando conquistas e vitórias no plano institucional no Brasil (SILVA, 2005). 
Em 2001, os movimentos negros e de mulheres negras debatem ativamente 
sobre a responsabilidade do Estado brasileiro na implantação de políticas de 
promoção da igualdade racial e de gênero no Brasil, por ocasião das conferên-
cias preparatórias para a Conferência Mundial contra o Racismo, realizada em 
Durban, nesse mesmo ano. Após a exposição pública do racismo brasileiro, 
na década de 1970, como gerador de profundas desigualdades raciais, por um 
lado, e, por outro lado, a realização de ações afirmativas em educação antirra-
cista de sua própria iniciativa, na década de 1990, diante da ausência do Estado 
brasileiro, nos anos 2000, o principal pleito do ativismo negro brasileiro para 
alcançar a igualdade racial passa a ser as políticas de ações afirmativas de res-
ponsabilidade do Estado brasileiro.

Dito de outro modo, desloca-se de uma intervenção caracterizada por 
ações afirmativas em educação sem Estado nos anos 1990 (de iniciativa das 
próprias organizações negras) para uma nova política negra de luta por ações 
afirmativas de promoção da igualdade racial via responsabilização do Estado, 
nos anos 2000. No entanto, uma delas causou um forte rebuliço na sociedade 
brasileira – as políticas de ações afirmativas para ampliação do acesso de estu-
dantes negros/as à universidade brasileira –, esse era o pleito negro, que se tor-
na pivô do protesto branco no Brasil contemporâneo. Ao tornar a universidade 
como o foco de sua reivindicação política de direitos, os movimentos negros e 
de mulheres negras no Brasil passaram a ter nas políticas de ações afirmativas 
para as populações negras mais um projeto contemporâneo de produção de 
igualdade racial.

da independência do Brasil dos poderes coloniais portugueses – só corrida em 1822; do fim da escravização 
de pessoas africanas, base desse sistema de exploração colonial – só conquistada formalmente em 1888; e pela 
República, só proclamada em 1889. Pela primeira vez na história do Brasil, emerge um movimento articulado 
pelas camadas populares em busca de um projeto de sociedade republicana sem escravidão e com igualdade 
racial (OLAVO, 2018).
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Dessa forma, chegamos ao século XXI com um novo coletivo político 
em disputa pela universidade – os movimentos negros e de mulheres negras – 
subvertendo o foco de atenção, até então centrado no ensino básico, e fundando 
uma atuação política num novo lugar – o ensino superior brasileiro. Esse ativis-
mo negro inaugura, no âmbito dos movimentos negros e de mulheres negras, a 
atuação no ensino superior brasileiro visando a enfrentar a invisibilidade negra, 
ou melhor, a discussão da questão racial nesse nível de ensino historicamente 
reservado às elites e classes médias brancas brasileiras. Nesse sentido, o an-
tirracismo negro pela universidade compreende a formação acadêmica como 
lugar onde vinha se reproduzindo a racialização (positiva) das elites brasileiras 
e camadas médias, ao definir a ocupação de lugares sociais de prestígio. Dito de 
outro modo, até então a universidade era um privilégio branco no Brasil.

Com a inclusão coletiva, por meio do sistema de cotas, das populações 
negras na universidade abre-se a possibilidade de diversificar étnico-racial-
mente as elites e classes médias brancas do país, ao desracializar a universidade 
como privilégio branco. As conquistas de políticas de ação afirmativa que am-
pliaram a inserção dos/as negros/as nas várias universidades públicas do país 
são expressivas da busca desse objetivo: Universidade Estadual do Rio de Ja-
neiro (Uerj/2001), Universidade Estadual da Bahia (Uneb /2002), Universida-
de de Brasilia (UnB/2003), Universidade Federal da Bahia (UFBA/2004), etc. 

Jornal A Tarde, Salvador (BA), 13 ago. 2003.
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A juventude negra da Bahia, principalmente oriunda das organizações 
negras de preparação para a universidade, como, por exemplo, o Instituto Ste-
ve Biko de Salvador (BA)10, foi o principal ator social11 ou sujeito político da 
mobilização que, gerando conflito, pressão e diálogo com os poderes univer-
sitários, conquistou ações afirmativas a como política de ampliação do acesso 
dos negros na Universidade Federal da Bahia.

Votação do Programa de Ações afirmativas na Reitoria da UFBA em 17/5/2004, jornal A Tarde, Salvador 
(BA), 18 mai. 2004.

Assim, essa juventude negro-baiana fez passeatas, queimou pneus para 
obstruir o trânsito na cidade de Salvador (BA), ocupou a Reitoria da Univer-
sidade e articulou com representantes dos movimentos negros e de mulheres 
negras que estavam dentro da universidade, para negociar com os professores 
da UFBA (SILVA, 2005).

10 A Bahia segue sendo o Estado com maior população negra do Brasil – são 14,1 milhões de habitantes dos 
quais 79,7% de indivíduos se autodeclaram pretos/as ou pardos/as. O número da população que se autodeclara 
preta subiu mais de 40% na Bahia entre 2012 e 2022, conforme foi apurado pelo Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE – 2022). Salvador, sua capital, possui, em termos proporcionais, a maior população negra 
da diáspora negra no mundo – os/as negros/as são 83,2% da população, é a cidade mais negra fora da África.
11 Conforme Touraine (1994, p. 202), “o ator não é aquele que age em conformidade com o lugar que ocupa 
na organização social, mas aquele que modifica o meio ambiente material e sobretudo social no qual está 
colocado, modificando a divisão do trabalho, as formas de decisão, as relações de dominação ou as orien-
tações culturais”.
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Jornal A Tarde, Salvador (BA), 18 mai. 2004.

Isso tudo contribui para marcar um novo processo político na histó-
ria recente dos movimentos sociais negros, pressionando o Estado brasileiro a 
assumir a responsabilidade de aprovar e implementar Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial (PPI) para redução das desigualdades entre brancos/as 
e negros/as no Brasil, especialmente no meio acadêmico. Esse novo cenário 
propiciou um processo de conquistas de direitos historicamente negados à po-
pulação negra. Assim, a partir de meados da década de 1990, a universidade é 
relembrada significativamente nas demandas dos movimentos negros e focada 
como um espaço estratégico de formação e para a ascensão educacional, cultu-
ral e socioeconômica, entre outras, das populações racialmente discriminadas 
e empobrecidas, como as negras e indígenas.

 Por outro lado, esse cenário também provocou, nos setores intelectuais e 
socialmente privilegiados da sociedade brasileira, majoritariamente compostos 
por brancos/as, a explicitação pública de novas formas de expressão do racismo 
para se contrapor às políticas públicas voltadas para garantia de direitos para as 
populações negras historicamente discriminadas no país. Exemplo expressivo 
disso foram as manifestações contrárias ao processo de implantação de políticas 
afirmativas, especialmente do sistema de cotas, para inclusão da população ne-
gra nas universidades públicas brasileiras, as melhores do país12. Em realidade, 

12 Segundo o Webometrics Ranking of World Universities, Edition 2024.1.2 beta, January 2024, das 30 me-
lhores universidades brasileiras, 27 são públicas, sendo 22 federais e 5 estaduais. Por exemplo, a Universidade 
de São Paulo (USP) ocupa a 1ª posição não somente no Brasil, mas na América Latina. Disponível em: https://
www.webometrics.info/en/Latin_America/Brazil. Acesso em: 4 fev. 2024

https://www.webometrics.info/en/Latin_America/Brazil
https://www.webometrics.info/en/Latin_America/Brazil
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houve um verdadeiro terror acadêmico contra o sistema de cotas, terror que foi 
construído, propagado e materializado nos campi universitários por intelectu-
ais brancos/as, como demonstraram Santos e Freitas (2021). Terror que levou a 
ações racistas contra os/as estudantes negros/as. Por exemplo, na Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), em 2007, apareceram pichações racistas 
nas paredes de seus prédios, tais como: “Negro só se for na cozinha do RU (Res-
taurante Universitário), Cotas, não”, e “Lugar de macaco é no zoológico”, e ainda 
“Voltem para senzala” (SANTOS e FREITAS, 2021). Em 2013, circularam nas 
redes sociais do Brasil imagens de um trote com conotações sexistas, racistas e 
nazistas, realizado por estudantes veteranos do curso de Direito da Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG) com estudantes calouros, no qual retratavam 
duas cenas. Na primeira um calouro amarrado a uma pilastra tem ao lado três 
veteranos que fazem a clássica saudação nazista, erguendo o braço direito. Na 
segunda, um outro veterano segura a coleira de uma caloura, pintada de preto, 
com o cartaz “Caloura Chica da Silva”.

Figura 1 – Trote na Faculdade de Direito da UFMG

Foto: Reprodução/TV Globo13

13 Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2013/04/conselho-repudia-trote-racista-na-ufmg-e-
-indicacao-de-feliciano.html. Acesso em: 4 jan. 2017.

https://g1.globo.com/politica/noticia/2013/04/conselho-repudia-trote-racista-na-ufmg-e-indicacao-de-feliciano.html
https://g1.globo.com/politica/noticia/2013/04/conselho-repudia-trote-racista-na-ufmg-e-indicacao-de-feliciano.html
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Assim, uma mulher negra representada sendo puxada pela coleira de 
um homem branco dentro do espaço de uma universidade federal brasileira, 
em pleno século XXI, aponta para urgente necessidade de superarmos a colo-
nialidade epistemológica brasileira e suas hierarquias raciais, de gênero e episte-
mológicas, geradas pelos poderes racistas e sexistas institucionais e epistêmicos 
das universidades.

Em 2014, um professor da Universidade Federal do Espírito Santo 
(UFES) foi denunciado à Ouvidoria dessa universidade por estudantes do cur-
so de Ciências Sociais, por ter feito declarações racistas dentro da sala de aula 
durante uma discussão sobre cotas e subcotas para estudantes negros/as14. Em 
2015, na Universidade Federal da Bahia (UFBA), foi realizado um trote com 
calouros da Faculdade de Arquitetura usando um boneco de cor preta enforca-
do para recebê-los e simbolizá-los15. Essas cenas apontam que ainda há grandes 
desafios para o Brasil superar a colonialidade – com suas hierarquias raciais, de 
gênero e epistemológicas.

Mas a sociedade brasileira e suas instituições reagiram de diversas for-
mas às primeiras políticas públicas de acesso coletivo dos/as estudantes negros/as 
às universidades públicas brasileiras, apesar de elas terem se iniciado somente a 
partir dos anos 2000, como visto anteriormente. Uma delas foi o questionamento 
de intelectuais e acadêmicos/as brancos/as sobre a constitucionalidade de uma 
das técnicas de implementação de políticas afirmativas, o sistema de cotas para 
estudantes negros/as. Os/as brancos/as se organizaram explícita e publicamente, 
enquanto branquitude, para tentar paralisar as demandas e conquistas dos movi-
mentos negros e de mulheres negras no âmbito universitário, bem como reiterar 
as hierarquias raciais da colonialidade brasileira nas instituições de ensino supe-
rior. Por exemplo, apresentaram dois manifestos contra o sistema de cotas16, assim 

14 Disponível em internet: http://g1.globo.com/espirito-santo/educacao/noticia/2016/02/professor-demitido-
-apos-denuncia-de-racismo-vai-voltar-dar-aulas-na-ufes.html. Acesso em: 4 jan. 2017.
15 Disponível em: http://g1.globo.com/bahia/noticia/2015/03/trote-na-ufba-usa-boneco-de-cor-preta-enfor-
cado-e-gera-polemica.html.
16 À época, o primeiro foi intitulado de “Todos têm direitos iguais na República Democrática”, sendo entregue 
ao presidente da Câmara dos Deputados, em julho de 2006. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/
folha/educacao/ult305u18773.shtml. Acesso em: 11 set. 2024. O segundo foi intitulado de “113 Cidadãos An-
tirracistas Contra as Leis Raciais” e entregue ao presidente do STF em abril de 2008. Disponível em: https://
www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff1405200807.htm. Acesso em: 11 set. 2024.

http://g1.globo.com/espirito-santo/educacao/noticia/2016/02/professor-demitido-apos-denuncia-de-racismo-vai-voltar-dar-aulas-na-ufes.html
http://g1.globo.com/espirito-santo/educacao/noticia/2016/02/professor-demitido-apos-denuncia-de-racismo-vai-voltar-dar-aulas-na-ufes.html
https://www1.folha.uol.com.br/folha/educacao/ult305u18773.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/folha/educacao/ult305u18773.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff1405200807.htm
https://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff1405200807.htm


60  | Pontos de Interrogação, v. 14, n. 3, p. 49-90, dezembro/2024.

Nádia Maria Cardoso da Silva

como, por meio do então Partido Democratas (DEM), ajuizaram a Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 186, contra o sistema de 
cotas da Universidade de Brasília (UnB), a primeira universidade federal a imple-
mentar cotas para estudantes negros/as no Brasil, como informado antes. ADPF 
foi julgada improcedente por unanimidades pelos ministros do STF (SANTOS, 
2015), não somente por questões jurídicas, mas também porque entrou em cena a 
agência negra, que participou ativamente da disputa no espaço publico (nos cam-
pos político, jurídico, acadêmico, entre outros), empoderando o ativismo negro 
e os/as negros/as intelectuais (SANTOS, 2014)17, que cada vez mais vêm se sofis-
ticando intelectual e politicamente no mundo acadêmico brasileiro, assim como 
agindo pró-igualdade racial nesse mundo, que não deixou de ser racista.

2. Pleito negro, protesto branco no Brasil

A partir das primeiras conquistas dos movimentos negros e de mulhe-
res negras na disputa pela universidade brasileira, ocorrem as primeiras ma-
nifestações públicas contrárias de setores da intelectualidade branca no Brasil. 
Tal protesto branco expôs os poderes da colonialidade presentes na geopolítica 
do conhecimento acadêmico-universitário brasileiro estruturado pelo racis-
mo/sexismo epistêmico no Brasil. Nesse cenário, essa relação saber-poder co-
locou homens brancos brasileiros em defesa da manutenção do seu histórico 
privilégio epistêmico de ver os/as negros/as sem ser visto (Ramos, 1995) nas 
universidades brasileiras, que se expandem a partir dos anos 1920, naturali-

17 Para Santos (2014) há intelectuais negros/as e negros/as intelectuais. Um dos fatores que diferenciam esses/
as é o fato de que os/as últimos/as foram impactados/as significativamente pelos movimentos negros e/ou 
foram ativistas desses movimentos, incorporando a luta antirracismo e as operacionalizando no meio acadê-
mico. Assim, os/as negros/as intelectuais são “acadêmicos/as de origem ou ascendência negra que sofreram 
ou sofrem influência direta ou indireta dos movimentos negros, adquirindo ou incorporando uma ética da 
convicção antirracismo que, associada e em interação com o conhecimento acadêmico-científico adquirido ou 
incorporado dos programas de pós-graduação das universidades brasileiras ou estrangeiras, produz nestes/as 
intelectuais um ethos acadêmico ativo que orienta as suas pesquisas, estudos, ações, bem como as suas ativida-
des profissionais de professores/as universitários/as. Tal conduta acadêmica leva-os/as a pesquisar as relações 
raciais brasileiras, o racismo, o preconceito, a discriminação, as desigualdades raciais e suas consequências 
virulentas para a população negra, tomando-se por base um ponto de vista que recusa a colonização intelectual 
eurocêntrica e/ou brancocêntrica. Mais ainda, tal conduta os/as induz a pensar sobremaneira na necessidade 
de implementação de políticas de promoção da igualdade racial, visando não só a eliminar as desigualdades 
raciais entre os vários grupos étnico-raciais no Brasil, especialmente entre negros e brancos, mas também a 
banir o racismo da sociedade brasileira” (SANTOS, 2014, p. 265 e 2011, p. 122).
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zando a invisibilidade dos corpos e dos pensamentos dos/as negros/as até a 
chegada do século XXI18.

Nesse contexto, também emergiu com força a agência intelectual ne-
gra, evidenciada pela atuação de intelectuais negros e negras de todo o Brasil. 
Representando uma geração contemporânea de ativistas no campo intelectual, 
esses atores e atrizes se articularam para construir e dar visibilidade às suas 
próprias narrativas sobre a interpretação e a interpelação do Brasil. Nessas 
narrativas, destacam como os poderes da colonialidade se manifestaram na 
geopolítica do conhecimento acadêmico e universitário brasileiro, contribuin-
do para a consolidação de universidades que, historicamente, invisibilizaram 
estudantes e professores negros, negras e indígenas. Esse processo reflete os 
efeitos estruturantes do racismo e do sexismo, que moldaram essas instituições 
ao longo do século XX e no início do XXI.

No ano de 2000, o senador e ativista negro Paulo Paim apresentou o 
Projeto de Lei nº 3.198/00, o qual foi submetido à Comissão Especial do Con-
gresso Nacional, para que fosse apreciado e proferido parecer sobre a criação 
do Estatuto da Igualdade Racial, que, dentre outras propostas, propunha cotas 
para negros e negras no serviço público. Em 2004, o Poder Executivo apresenta 
o Projeto de Lei nº 3.627, no qual propõe a ampliação do acesso negro e indíge-
na à universidade. Um dos artigos do Projeto de Lei nº 3627, de 2004, institui 
um sistema especial de reserva de vagas para estudantes egressos/as de escolas 
públicas, em especial negros/as e indígenas, nas instituições públicas federais 
de educação superior. Tal artigo assegura que 50% das vagas das universidades 
federais sejam destinadas aos/às estudantes das escolas públicas e que, desse 
percentual, 25% dessas vagas sejam distribuídas proporcionalmente entre o 
número de negros/as, pardos/as e índios indígenas que habitam cada Unidade 
Federativa, com base nos últimos censos do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). Desta forma, metade das vagas cotistas (ou 25% do to-

18 É obvio que essa ausência não foi completa. Os/As poucos/as negros/as que estiveram presentes na uni-
versidade brasileira foram invisibilizados/as e silenciados/as, a exemplo de Virgínia Leone Bicudo, Guerreiro 
Ramos, Lélia Gonzalez , Milton Santos, Muniz Sodré, Oliveira Oliveira, Kabengele Munanga, Ubiratan Castro, 
Sueli Carneiro, Luiza Bairros e vários/as de nós, inclusive, já pesquisando e inovando o modo pensar e proble-
matizar a presença negra e as questões raciais.

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/823981/estatuto-da-igualdade-racial-lei-12288-10
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tal das vagas) deveriam ser preenchida pelo critério de autoatribuição étnica 
como negra/o ou indígena (para este fim, o/a candidato/a deverá responder a 
um questionário informando a qual grupo étnico pertence) e de renda familiar 
(que deverá ser de até um salário mínimo e meio por membro da família) por 
estudantes oriundos/as das escolas da rede pública de ensino.

Após essas primeiras conquistas institucionais da população negra, o 
que acontece no Brasil é uma verdadeira guerra de relatos entre os/as intelec-
tuais brancos/as e os/as ativistas e intelectuais negros/as em torno dessas duas 
legislações – a Lei de Cotas e o Estatuto da Igualdade Racial – por expressarem 
conquistas significativas dos movimentos negros no plano dos direitos para as 
populações negras. Após um século de práticas discriminatórias e de ausência 
de políticas públicas que visassem a promover direitos para a população negra 
recém-saída de 3 séculos e meio de escravização, e, por outro lado, de atuação 
solitária dos movimentos negros e de mulheres negras brasileiros, o século XXI 
chega anunciando conquistas no plano institucional no Brasil (SILVA, 2005).

No debate para as eleições presidenciais em 2002, essas conquistas já 
estavam na pauta do candidato vencedor19. Logo após a eleição, no mesmo 
ano – atendendo às reivindicações dos movimentos negros, que, desde a dé-
cada de 40, através do Teatro Experimental do Negro, vinham defendendo a 
necessidade de reescrever a história da participação do povo afro-brasileiro 
na formação da população brasileira – o presidente eleito, Luís Inácio Lula da 
Silva, sanciona a Lei nº 10.639/02, obrigando a inclusão da história e cultura 
africana e afro-brasileira em todo currículo das redes públicas de educação.

Por sua vez, os anos 2000 vieram anunciando também fortes barreiras 
para que tais políticas de promoção da igualdade racial, no formato de ações 
afirmativas, fossem implementadas institucionalmente no Brasil. Tais barrei-
ras se expressaram também por meio das narrativas de um grupo de intelectu-
ais brancos/as brasileiros/as quando, para refutar tais políticas, afirmavam que 
a miscigenação ocorrida no Brasil impediu o racismo. César Benjamin, editor 
da Contraponto Editora e colunista da Folha de S. Paulo, ao publicar o artigo 

19 Lembrando que, entre os anos de 2001 e 2002, as Universidades Estaduais, da Bahia (UNEB) e do Rio de 
Janeiro (UERJ), anunciaram a adoção de políticas de cotas para negros e negras como política de ações afirma-
tivas, visando a ampliar o número de negros e negras nessas instituições.

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Contraponto_Editora&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Folha_de_S.Paulo
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“Tortuosos Caminhos”, em 2002, questionando a adoção de cotas para negros/
as, reproduz de forma explícita a influência de Gilberto Freyre no imaginário 
branco brasileiro, utilizando o argumento chave do pensamento freyriano so-
bre o Brasil: somos um país mestiço. Como em Freyre, que dessa afirmação in-
feria a existência de relações raciais harmônicas no Brasil, para Benjamim, isso 
torna impossível determinar quem é negro/a e quem é branco/a na sociedade 
brasileira No decorrer de todos os anos 2000, essa será uma das principais 
linhas de argumentação das narrativas contra as cotas para negros e negras no 
Brasil. Para sustentar sua posição contrária às cotas, Benjamin (2002) apela 
ainda para o caráter falacioso do conceito de raça, já apontado pela ciência 
contemporânea, para concluir que é reacionário constituir uma identidade ba-
seada na raça, e é anacronismo a implementação, na sociedade brasileira, de 
políticas afirmativas/cotas para negros e negras.

Armados/as teoricamente de Nós não somos racistas, no dia 29 de junho 
de 2006, um grupo de intelectuais brancos/as lança o manifesto endereçado ao 
Congresso Nacional, Carta Pública ao Congresso Nacional – Todos têm direitos 
iguais na República democrática, entregue por signatários/as, aos presidentes 
do Senado e da Câmara dos Deputados (Folha de São Paulo, 29/06/2006)20. 
Tal manifesto argumenta que a adoção de políticas específicas para negros/
as poderia acirrar conflitos raciais ao dar status jurídico ao conceito de raça, 
além de não atacar o problema estrutural da desigualdade no país, que é a 
falta de acesso universal à educação de qualidade. Tal Carta foi assinada pelo 
ex-presidente do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) Simon 
Schwartzman e pela ex-secretária de Política Educacional do Ministério da 
Educação e professora da Universidade de Brasília, Eunice Durham. Na maté-
ria publicada sobre o manifesto, o jornal O Globo, em 30 de junho de 200621, 
destaca os nomes do cantor e compositor Caetano Veloso, o poeta Ferreira 
Gullar e a professora Yvonne Maggie. O texto do Manifesto tinha como linha 
de argumentação as posições defendidas por Ali Kamel – diretor de jorna-

20 Folha de São Paulo (29/6/2006). Todos têm direitos iguais na República democrática https://www1.folha.
uol.com.br/fsp/opiniao/fz2906200608.htm.
21 Disponível em internet; https://www.schwartzman.org.br/sitesimon/intelectuais-lancam-manifesto-contra-
-cotas/. Acesso em: 20 nov. 20024.

https://www.schwartzman.org.br/sitesimon/intelectuais-lancam-manifesto-contra-cotas/
https://www.schwartzman.org.br/sitesimon/intelectuais-lancam-manifesto-contra-cotas/
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lismo da Rede Globo22 e autor do livro Nós não somos racistas: uma reação 
aos que querem nos transformar numa nação bicolor, publicado em 2006. No 
livro, o eixo central da argumentação de Kamel é, novamente, que somos uma 
nação predominantemente mestiça. A miscigenação é evocada e convocada 
como autoridade para afirmar que não há negros/as e brancos/as no Brasil e 
que não há opressão racial na sociedade brasileira.

Em abril de 2008, um outro grupo de intelectuais brancos/as brasi-
leiros/as entregou ao Superior Tribunal Federal (STF) o Manifesto Centro e 
treze cidadãos não racistas contra as leis raciais23. Esse Manifesto teve como 
objetivo “oferecer argumentos contrários à admissão de cotas raciais na ordem 
política e jurídica da República”, se posicionando especialmente contra a lei 
que instituía a política de cotas na Universidade Estadual do Rio de Janeiro 
(UERJ) e contra o Programa Universidade Para Todos (PROUNI)24, que pro-
movia o ingresso de estudantes negros/as nas instituições de ensino superior 
privadas. Era um manifesto de apoio às ações diretas de inconstitucionalidade 
(ADI 3.330 e ADI 3.197) promovidas pela Confederação Nacional dos Esta-
belecimentos de Ensino (Confenen), a primeira contra o programa PROUNI 
e a segunda contra a lei de cotas nos concursos vestibulares das universidades 
estaduais do Rio de Janeiro, que seriam apreciadas pelo STF.

Em resposta às ações desses grupos de intelectuais e acadêmicos/as bran-
cos/as contrários/as ao sistema de cotas para estudantes negros/as, intelectuais 
e ativistas dos movimentos negros e de mulheres negras organizaram o Mani-
festo em Favor da Lei de Cotas e do Estatuto da Igualdade Racial25 (3/7/2006), 
direcionado aos deputados/as e senadores/as do Congresso Nacional. Em 2008, 

22 O Grupo Globo é o maior grupo de mídia e comunicação do país. A Rede Globo de Televisão, do Brasil, 
é a quarta maior cadeia televisiva do mundo, fruto de um monopólio das comunicações no país pela família 
Marinho, desde a década de 50, quando surge a televisão por aqui.  A família Marinho tem sob seu controle 
um sistema que abrange a TV Globo (5 estações de TV e 108 afiliadas de TV aberta), os sistemas por assinatura 
Net e Sky Multi Country, a Globopar (Projac, cidade cenográfica de 1 milhão de metros quadrados), a Globosat 
(programadora de TV por assinatura), as editoras Globo (revistas, entre elas o semanário Época, já fora de 
circulação) e Cochrane (gráfica), etc.
23 Manifesto disponível em: https://www.schwartzman.org.br/sitesimon/cento-e-treze-cidadaos-anti-racistas-
-contra-as-leis-raciais/. Acesso em: 18 nov/2024.
24 O Universidade Para Todos (PROUNI) é um programa do governo federal que desde 2004 vem oportuni-
zando o ingresso de estudantes negros/as nas instituições de ensino superior privadas.
25 Disponível em: https://www.geledes.org.br/confira-a-integra-do-manifesto-a-favor-das-cotas/. Acesso em: 
22 nov. 2024

https://www.schwartzman.org.br/sitesimon/cento-e-treze-cidadaos-anti-racistas-contra-as-leis-raciais/
https://www.schwartzman.org.br/sitesimon/cento-e-treze-cidadaos-anti-racistas-contra-as-leis-raciais/
https://www.geledes.org.br/confira-a-integra-do-manifesto-a-favor-das-cotas/
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esses/as mesmos/as ativistas e intelectuais entregaram ao Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) o Manifesto 120 Anos de Abolição Inconclusa: Em Defesa da Justiça e 
Constitucionalidade das Políticas de Inclusão26, assinado por 740 pessoas, incluin-
do juristas, artistas, políticos/as, professores/as, estudantes, pesquisadores/as, e 
militantes de movimentos negros, de mulheres negras e de outros movimentos 
sociais. O objetivo do manifesto era apresentar argumentos ao STF sobre a rele-
vância das políticas de inclusão racial para corrigir as consequências do passado 
escravista e do presente discriminatório do Brasil. O documento destacava que 
a decisão dos ministros poderia determinar a continuidade ou o retrocesso das 
medidas recentemente implementadas, impactando diretamente a construção de 
um país mais justo e verdadeiramente democrático. Além disso, o manifesto cha-
mou a atenção para o perfil dos/as signatários/as que se opunham ao sistema de 
cotas para estudantes negros/as. Embora se apresentassem como representantes 
da sociedade civil, sindicalistas, empresários/as e ativistas sociais, a maioria era 
composta por acadêmicos/as do Sul e Sudeste do Brasil. Entre os 80 professores/
as universitários/as e pesquisadores/as que assinaram os manifestos contrários às 
cotas, apenas um era negro, evidenciando um desequilíbrio racial significativo.

Ao analisarmos o Manifesto 120 anos de Abolição Inconclusa obser-
vamos que este se constitui num importante documento de análise da socie-
dade brasileira e da história de relação com suas populações negras, além de 
destacar momentos importantes das lutas e conquistas por direitos do ativis-
mo negro e de mulheres negras. O manifesto constata a exclusão dos negros 
e negras do ensino superior durante todo século XX e lembra que a demanda 
por políticas compensatórias específicas para os/as negros/as no Brasil não é 
recente e nem está baseada em qualquer modelo estrangeiro. Lembremos que 
no “Manifesto à Nação Brasileira”, elaborado durante a Convenção Nacional 
do Negro Brasileiro, realizada em 1945 e 1946, no Rio de Janeiro e publicado 
no primeiro número do jornal Quilombo pelo Teatro Experimental do Negro 
(TEN), havia a primeira apresentação formal de uma proposta por ações afir-
mativas fundamentada na defesa da reparação dos danos causados pelo racis-
mo da República brasileira (Manifesto 2008, p. 2).

26 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff1405200808.htm. Acesso em: 22 nov. 2024

https://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff1405200808.htm
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Uma das estratégias desse Manifesto foi mostrar ao Supremo Tribu-
nal Federal (STF) que, “contrariando todas as irresponsáveis previsões apoca-
lípticas sobre uma suposta guerra racial, ou sobre a racialização de todos os 
aspectos da vida nacional” (MANIFESTO, 2008, p. 5 ), a adoção das políticas 
de cotas para ampliar o acesso de negros e negras às universidades já vivia um 
franco processo de legitimidade social e acadêmica, já que iniciada então com 
uma meia dúzia de universidades com cotas em 2003, e em 2007 já eram mais 
de cinquenta instituições de ensino superior que estabeleceram alguma moda-
lidade ou mecanismos de acesso que direcionava uma porcentagem mínima 
de suas vagas a candidatos/as negros/as e indígenas, entre universidades fede-
rais, estaduais, autarquias municipais e CEFETs. Tal Manifesto (2008, p. 10-11) 
ressalta ainda que esse cenário revela “uma extraordinária mobilização e uma 
efervescência de debates ocorridos nos ambientes universitários em todas as 
regiões do país”, pois “a luta pelas cotas é uma explosão de criatividade e seus 
resultados positivos para a produção de conhecimento e ampliação dos saberes 
científicos e artísticos estão apenas no começo”, já que com novos/as estudantes 
negros/as e indígenas ingressando nas universidades brasileiras “(...) surgem 
novos temas de pesquisa, demandas por novos currículos e também demandas 
por mais professores negros e indígenas” (MANIFESTO, 2008, p. 10-11).

O Manifesto 120 anos de Abolição Inconclusa visibiliza ainda as co-
nexões saber/poder a que o grupo contra as cotas estava vinculado. Enfatiza 
os interesses de classe que estão por trás do Manifesto “Centro e treze cida-
dãos não racistas contra as leis raciais. Expõe o grave comprometimento éti-
co-político na postura desses acadêmicos, já que vinculados às universidades 
públicas, recebem verbas importantes para pesquisa das instituições públicas 
de fomento, mas se aliam aos interesses do patronato das escolas particulares 
que lucram com os padrões de exclusão educacional existentes”27. O Manifesto 
(2008, p. 14) desvenda, ainda, o lugar de fala do grupo de intelectuais contra as 
cotas, apresentando-os como:

27 Tais escolas privadas cobram altas taxas para preparar os filhos e filhas das elites e classes médias brancas 
para o exame, que no Brasil chamávamos de “vestibulares. É através de tais exames que os/as estudantes desses 
grupos vinham garantindo, durante todo o século XX, o acesso exclusivo às universidades públicas do Brasil, 
já que melhor preparados/as do que os/as estudantes negros/as oriundos/as de escolas públicas, conseguiam 
abocanhar as vagas disponíveis. Por outro lado, sabendo-se não preparados/as, muitos/as dos/as estudantes 
negros/as nem colocavam a universidade como um projeto de vida.
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[...] uma pequena parte da elite acadêmica branca centrada no eixo Rio 
de Janeiro-São Paulo que solicitam o retorno ao estado de exclusão do ra-
cismo institucional que imperava indiscriminadamente nas universidades 
brasileiras, e a manutenção dos índices de presença da população negra 
que existia há anos atrás.

Ao afirmar que a premissa que o sustenta é a valorização da diversida-
de racial e social na produção e na disseminação das ideias, o Manifesto 120 
anos de Abolição Inconclusa sinaliza que o que se questiona é a supremacia de 
pessoas brancas no corpo discente e docente das universidades brasileiras e 
que, diante disso, não pode deixar de analisar o manifesto ao qual se opõe nos 
termos de sua composição. O Manifesto expõe a geopolítica do conhecimento 
no Brasil ao chamar a atenção de que a base de origem dos/as signatários/as 
do Manifesto Cento e treze cidadãos não racistas contra as leis raciais obedece à 
mesma lógica de concentração do poder no Brasil localizado no Sudeste brasi-
leiro – um terço do total de assinantes vem da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro – UFRJ (16), Universidade de São Paulo – USP (11) e Universidade de 
Campinas – Unicamp (5), com adesões importantes da Universidade Federal 
de Minas Gerais – UFMG. O Manifesto observa ainda que, numa tentativa de 
barrar os projetos de inclusão racial e social em andamento, “seus signatários, 
que aderem ao projeto educacional defendido pela instituição representativa 
das escolas particulares, reproduzem o mesmo padrão de exclusão racial exis-
tente nas universidades brasileiras antes das cotas: 90% de brancos e 10% de 
não-brancos” (MANIFESTO, 2008, p. 15).

Muitos/as negros/as intelectuais (cf. SANTOS, 2014) e ativistas ne-
gros/as do Brasil participaram ativamente desse movimento em defesa das 
cotas para estudantes afro-brasileiros/as ingressarem coletivamente nas uni-
versidades, contribuindo intensamente com suas reflexões para o debate, espe-
cialmente desconstruindo argumentos e suposições contra esse sistema, como, 
por exemplo, Sueli Carneiro, Cida Bento, Luiza Bairros, Petronilha Silva, Nil-
ma Lino Gomes, Zélia Amador de Deus, Kabenguele Munanga, Flávio Gomes, 
Ivair Augusto dos Santos, Marcelo Paixão entre outros/as. Aqui destacaremos 
alguns desses/as, como o antropólogo Kabenguele Munanga(2006), que argu-
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mentou que o elogio e a defesa acrítica da mestiçagem brasileira é uma tenta-
tiva ideológica de esconder o racismo existente no país, bem como a exclusão 
dos/as negros/as ao longo dos cinco séculos de formação do Brasil.

A filósofa Sueli Carneiro no artigo intitulado De Novo a Raça28 (CAR-
NEIRO, 2002) reflete sobre a retomada do debate em torno do conceito de 
raça, estimulada pela divulgação de pesquisas sobre as origens genéticas da 
população brasileira realizadas por cientistas da Universidade Federal de Mi-
nas Gerais (UFMG), sob a coordenação de Flávia Parra e Sérgio Danilo Pena. 
Este último, conhecido por sua oposição ao sistema de cotas para estudantes 
negros/as, foi um dos signatários de um manifesto contra sua implementação. 
Publicadas amplamente pela imprensa em 2002, essas pesquisas, analisadas por 
Carneiro, traziam conclusões veiculadas no jornal Folha de São Paulo, como a 
afirmação de que nem todo/a negro/a no Brasil é geneticamente afrodescen-
dente, e nem todo/a afro-brasileiro/a é necessariamente negro/a. Os pesqui-
sadores defendiam, a partir desses dados, que raça é apenas uma construção 
social. Carneiro (2002) observa que a principal consequência política dessas 
pesquisas foi o reforço de argumentos contrários à adoção do sistema de cotas 
para estudantes negros/as, como explicitado em uma entrevista de Sérgio Da-
nilo Pena ao mesmo jornal, onde ele afirmou categoricamente não haver base 
objetiva para a introdução desse sistema nas universidades públicas.

Embora as Ciências Sociais há muito tempo demonstrem a inexistên-
cia de raças como categoria biológica, Carneiro (2002) destaca que o mais re-
levante desses estudos genéticos deveria ser, como consequência ética obri-
gatória, a condenação enfática das práticas racistas e a defesa da urgente da 
necessidade de políticas públicas de enfrentamento às desigualdades raciais 
provocados pelas violências e exclusões históricas geradas pelo racismo. No 
entanto, segundo Carneiro, o que ocorre no Brasil é o oposto: em vez de pro-
mover uma crítica contundente às práticas discriminatórias, as conclusões 
desses estudos têm sido usadas para justificar a rejeição de políticas púbicas 
direcionadas à população negra, como, por exemplo, o sistema de cotas no 

28 CARNEIRO, Sueli. De novo a raça. Correio Braziliense, Brasilia, 20 dez. 2002. Disponível : http://www.
geledes.org.br/de-novo-raca/#ixzz3rwaxjvmA . Acesso em: 15 nov. 2015.
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ensino superior, negando a necessidade de reparações e perpetuando desi-
gualdades. Dessa forma, Carneiro (2002) conclui que o paradigma de Casa-
-Grande e Senzala está profundamente naturalizado na sociedade brasileira, 
naturalização expressa na quase total indiferença em relação às desigualda-
des raciais existentes.

Em outro artigo intitulado Ideologia Tortuosa, Carneiro (2003)29 faz 
críticas aos argumentos contrários ao sistema de cotas para estudantes negros/
as utilizados por César Benjamim, decifrando a filiação do seu discurso às 
ideias de celebração da mestiçagem e de democracia racial consolidadas por 
Gilberto Freyre. Ela buscou, entre outras ações, desconstruir a defesa do então 
editor César Benjamim (2002) pró-miscigenação como prova de que não so-
mos racistas e de que é muito difícil saber quem é negro/a. Conforme Carneiro 
(2003), Benjamim reproduz a lógica tradicional do modus pensandi e operandi 
dentro do contexto da defesa da nossa sociedade como exemplo de democra-
cia racial. Essa abordagem facilita a aceitação de seus argumentos, pois re-
força ideologias amplamente difundidas no senso comum brasileiro, como a 
valorização da mestiçagem. Para Carneiro (2003), a crítica ao conceito de raça 
e o elogio à mestiçagem têm servido historicamente não como base para a 
construção de uma sociedade verdadeiramente igualitária em termos raciais, 
mas como instrumentos para obscurecer a percepção social sobre as práticas 
discriminatórias que continuam a operar em nossa sociedade. A filósofa argu-
menta que a análise de Benjamim (2002) negligencia propositalmente estudos 
contemporâneos que tratam das desigualdades raciais no Brasil, além de ig-
norar os dados que evidenciam a exclusão dos/as negros/as nas esferas privi-
legiadas da sociedade e sua concentração desproporcional em condições de 
pobreza e miséria. Sueli Carneiro, além de evidenciar a defesa do mito da de-
mocracia por atores sociais de espectros políticos de direita e esquerda, mostra 
também que a população negra no Brasil permanece sendo tratada como uma 
simples realidade estatística voltada ao interesse acadêmico.

29 CARNEIRO, Sueli. Ideologia Tortuosa. Racismos contemporâneos. Rio de Janeiro: Coleção Valores e Ati-
tudes, 2003, v. 1, p. 5-216. Disponível em: http://www.geledes.org.br/ideologia-tortuosa/#ixzz3rwacQgJd . 
Acesso em: 15 nov. 2015.
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Maria Aparecida Bento (2005), para dar suporte às políticas de pro-
moção da igualdade racial, buscou demonstrar que, no Brasil, os lugares de 
poder são hegemonicamente brancos, sendo quase automática a reprodução 
institucional destes privilégios. Bento (2005) afirma que foram naturalizadas 
as cotas de 100% para brancos/as nos lugares de poder e mando em nossa so-
ciedade, construídas silenciosamente, ao longo de séculos de opressão contra 
negros/as e indígenas. Essa naturalidade com que os/as brancos/as brasileiros/
as vinham convivendo com cota de 100% em toda história do país é vivida às 
custas do silêncio sobre o peso que esta exerce sobre a exclusão dos/as negros/
as. Esse é o que Bento (2005) chama de pacto da branquitude no Brasil, ou seja, 
um pacto de silêncio que visa à preservação dos/as brancos/as, enquanto gru-
po, nos melhores lugares sociais do país, e, no qual, é possível até reconhecer 
a desigualdade, mas não que ela resulte da discriminação racial, especialmente 
nesse momento em que tal reconhecimento tem comprometido o Brasil, inter-
na e externamente, com a responsabilidade da elaboração de leis e políticas pú-
blicas que alterem o “status quo” das hierarquias raciais brasileiras. Em outras 
palavras, os/as brancos/as brasileiros/as pactuaram entre eles/as a se manterem 
sempre no topo da hierarquia racial, seja durante o colonialismo seja na colo-
nialidade contemporânea; para tanto, encontraram na construção da ideia de 
“mestiçagem” e “democracia racial brasileira” eficazes mecanismos de controle 
sobre os povos negros no Brasil e de manutenção do status quo da sociedade.

Diante desse contexto de silenciamento histórico dos privilégios socio-
econômicos da branquitude brasileira, produzindo a exclusão dos/as negros/as, 
Bento (2005) defendeu que a explicitação da reivindicação de cotas para negros/
as é uma estratégia eficaz de enfrentamento, apesar das fortes barreiras que daí 
surgem em defesa desses privilégios. Tais barreiras interpostas aos processos de 
mudança na distribuição de negros/as e brancos/as no espaço institucional são 
mapeadas por Bento (2002) na sua tese de doutorado denominada Branquitude 
e poder nas organizações empresariais e no poder público, na qual coleta relatos 
dos/as brancos/as brasileiros/as, tais como: “Não vejo os negros, nunca convivi 
com negros”; “que estranho”; “não lembro da história desse país, escravidão?”; 
“o problema atual é resultado do fato de que os negros foram escravos”; “as 
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mudanças nas relações raciais têm que ser lentas e graduais”; “é necessário com-
petência para ocupar lugares de destaque e poder dentro da instituição”; “estão 
querendo baixar o nível das nossas instituições”, entre outros. Bento (2005) cha-
ma a atenção especialmente para a agressiva defesa das cotas de 100% pelos/
as brancos/as em lugares de poder da mídia brasileira, quando se dão conta 
de que seu grupo racial perderá o filão de privilégios que mantém há séculos, 
já que, como formadores/as de opinião, estimulam reações agressivas dos/as 
jovens brancos/as diante da implementação de políticas que visem a corrigir o 
efeito da discriminação vivida cotidianamente pelos negros e negras brasileiros.

Considerando que o embate relativo às cotas para negros/as nos ofe-
rece a possibilidade de melhor conhecer os/as brancos/as brasileiros/as, Bento 
(2005) mapeia os argumentos das narrativas deles/as, a partir do levantamento 
que o CEERT realizou em artigos de revistas e jornais de grande circulação na-
cional, sites e mensagens transmitidas via e-mail, observando que os argumen-
tos não são nada criativos, e se repetem como, por exemplo: “essas políticas são 
assistencialistas, protecionistas, geram a discriminação às avessas”. Evoca-se 
a justiça para os/as brancos/as, diante da possibilidade de políticas voltadas 
especificamente para os/as negros/as, a exemplo da seguinte questão: “e os 19 
milhões de brancos pobres, ficarão excluídos das cotas?”. Evidenciando que al-
gumas estratégias e linhas de argumentações se repetem nos discursos de ato-
res/as muito diferentes e que ocupam também diferentes lugares sociais, mas 
que compartilham a condição, ou melhor, identidade racial comum de bran-
cos/as – jornalistas; acadêmicos/as (cientistas sociais e políticos) brasileiros/as 
ou norte-americanos; juízes/as e advogados/as; dirigentes sindicais; políticos/
as (senadores/as, ministros/as, presidente da República) de diferentes matizes 
político-partidárias; Bento (2005), para desconstruí-los30, nos apresenta esses 
argumentos, dentre eles que “negros em geral não têm qualificação para entrar 
nas universidades e/ou para ocupar cargos de chefia / melhor remunerados”31.

30 Para tomar conhecimento dos argumentos utilizados por Bento para desconstruir tais argumentos, ver: 
BENTO, Maria Aparecida Silva. Branquitude e poder: a questão das cotas para negros. In: Simpósio Interna-
cional do Adolescente, 2005, São Paulo. Disponível em: http://www.proceedings.scielo.br/scielo.php?scrip-
t=sci_arttext&pid=MSC0000000082005000100005&lng=en&nrm=abn. Acesso em: 6 jan. 2016.
31 Bento continua descrevendo os argumentos das elites e classes médias brasileiras contra as cotas: “não sabe-
mos quem é negro no Brasil, por conta da grande miscigenação, portanto, não poderíamos pensar em cotas 
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Foi nesse contexto de polêmicas no Brasil em torno de cotas para ne-
gros e negras ingressarem coletivamente nas universidades públicas brasileiras 
que foi publicado o livro Divisões perigosas: políticas raciais no Brasil contem-
porâneo, organizado pelo antropólogo inglês, Peter Fry (2007), entre outros/
as autores. Fry era um acadêmico bastante influente no Brasil – chegou aqui 
em 1970, para participar como docente do processo de consolidação da pós-
-graduação em Ciências Sociais da Universidade Estadual de Campinas (SP), 
permanecendo aí até 1983, quando se transferiu para o Museu Nacional da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Ele foi um dos signatários 
dos manifestos contra as cotas e um dos mais entrevistados pela grande mídia 
brasileira sobre o tema.

Deve-se destacar que o livro Divisões perigosas (2007) foi composto por 
46 ensaios, na sua maioria oriundos da imprensa escrita de circulação diária, pu-
blicados entre os anos de 2002 e 2007 e escritos por 38 intelectuais brancos/as de 
renome nacional – antropólogos/as, sociólogos/as, historiadores/as, geneticistas, 
entre outros/as. Ele teve como objetivo criticar as políticas de ações afirmativas 
para estudantes negros/as que vinham sendo paulatinamente implantadas no 
Brasil, a partir de 2003, como visto anteriormente, as quais denomina ser o início 
de um processo de “racialização da política nacional” (Moreira, 2015).

Podemos perceber, nessa guerra de narrativas, que indicavam e indicam 
formas diferentes de interpretação do Brasil, a partir de interesses de raça/clas-
se, o que estava e ainda está em jogo é a manutenção ou não da colonialidade de 
poderes32 e suas hierarquias de cor/raça/gênero, a ponto de se acionarem os po-

para um grupo de difícil definição”; “as cotas são inconstitucionais, ilegais, contrariam o princípio de que 
‘todos são iguais perante a lei”; “as cotas para negros em universidades diminuiria a qualidade de seus alunos 
e, logo, por conseguinte do ensino universitário”; “as ações afirmativas e as cotas fazem parte de um modelo 
norte-americano, que alguns querem artificialmente importar, mas que não funcionariam no Brasil, uma vez 
que nossa realidade é outra”; “as cotas para negros em universidades seriam humilhantes para os negros que 
delas desfrutassem, pois eles guardariam eternamente o ‘estigma’ de ‘parasitas do Estado’, ou de ter entrado na 
universidade não por mérito próprio, mas por um ‘favor’ ou ‘concessão’ do Estado”; “a adoção de cotas para 
negros em universidades contraria o princípio da meritocracia, ou seja, de que entram [sic] nas universidades 
quem ‘faz por merecer’, por capacidade e esforço pessoal – o que seria muito mais justo e democrático”.
32 Quijano (2005) explica que o período colonial na América Latina não pode ser confundido com coloniali-
dade pois colonialismo diz respeito às relações coloniais com administração colonial, e colonialidade, à repro-
dução das relações coloniais e do imaginário racista após a administração/independência colonial, mantendo 
intacta a hierarquia colonial fundamentada pela ideia de raça, nas qual euro-descendentes se mantêm no topo 
a subalternizar mulheres e homens negros/as e indígenas.
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deres político-partidários das elites brancas brasileiras. Dessa forma, ainda em 
2009, o então Partido dos Democratas, de espectro político de direita, ajuizou 
a ADPF 186 (citada anteriormente) no Supremo Tribunal Federal (STF), ques-
tionando o sistema de cotas para estudantes negros/as da Universidade de Bra-
sília (UnB), aprovado em 2003, e implementado no segundo semestre de 2004, 
estabelecendo a reserva de 20% das vagas do vestibular para estudantes negros/
as e algumas reservas de vagas para estudantes indígenas independentemente 
de esses beneficiários/as serem oriundos/as de escolas públicas ou privadas33. 
A ADPF foi considerada improcedente, e o sistema de cotas para estudantes 
negros/as da UnB assim como a reserva de vagas para indígenas foram consi-
derados constitucionais pela Suprema Corte brasileira (Santos, 2015).

Devemos destacar que o argumento de que o sistema de cotas era in-
constitucional, invocado por intelectuais, de alguma forma paralisava muitas 
universidades quanto à decisão de implementar ou não políticas de ação afir-
mativa de ingresso para estudantes negros/as. Após a decisão do STF com o 
julgamento da ADPF 186, o caminho estava livre, ou melhor, havia segurança 
jurídica para as universidades públicas municipais, estaduais e federais imple-
mentarem suas políticas de ações afirmativas para ingresso coletivo de estu-
dantes negros/as, via sistema de cotas, em seus campi. Contudo, cinco meses 
depois da decisão supracitada, em 26 de abril de 2012, foi aprovada no Con-
gresso Nacional, a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, que estabeleceu o sis-
tema de cotas para estudantes de escolas públicas, com subcotas econômicas, 
para estudantes de baixa renda, e subcotas para estudantes pretos/as, pardos/as 
e indígenas, de acordo com a porcentagem desses/as na Unidade da Federação 
em que a universidade estiver localizada. Segundo a lei,

Art. 1º As instituições federais de educação superior vinculadas ao Minis-
tério da Educação reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso nos 
cursos de graduação, por curso e turno, no mínimo 50% (cinquenta por 

33 Contudo a resistência às cotas não se deu somente no âmbito das instituições políticas brasileiras. Durante 
um torneio esportivo envolvendo faculdades de Direito do Rio de Janeiro, em 2005, torcidas adversárias se 
referiam à Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj) como “Congo”, por sua diversidade racial. Tal estig-
ma foi adotado pelos/as alunos/as e até hoje o país africano é símbolo de suas equipes. Ver CARVALHO, Igor. 
Dez anos de cotas nas universidades. O que mudou? Disponível em : http://revistaforum.com.br/digital/138/
sistema-de-cotas-completa-dez-anos-nas-universidades-brasileiras. Acesso em: 15 nov. 2015.

http://g1.globo.com/topico/supremo-tribunal-federal/
http://revistaforum.com.br/digital/138/sistema-de-cotas-completa-dez-anos-nas-universidades-brasileiras/
http://revistaforum.com.br/digital/138/sistema-de-cotas-completa-dez-anos-nas-universidades-brasileiras/
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cento) de suas vagas para estudantes que tenham cursado integralmente o 
ensino médio em escolas públicas.
Parágrafo único. No preenchimento das vagas de que trata o caput deste arti-
go, 50% (cinquenta por cento) deverão ser reservados aos estudantes oriun-
dos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário mínimo (um salário 
mínimo e meio) per capita.
[...]
Art. 3º Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que trata 
o art. 1º desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados 
pretos, pardos e indígenas, em proporção no mínimo igual à de pretos, par-
dos e indígenas na população da unidade da Federação onde está instalada 
a instituição, segundo o último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).34

Posteriormente esta lei foi alterada duas vezes. A primeira vez pela 
Lei nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016, que incluiu pessoas com deficiên-
cia entre seus/suas beneficiários/as35. A segunda vez foi feita recentemente, 
no ano passado, pela Lei nº 14.723, de 13 de novembro de 2023, e incluiu os/
as quilombolas como seus/suas beneficiários/as, alterou a subcota de renda, 
baixando o limite para 1 (um) salário mínimo, antes era 1,5 (um e meio), 
assim como indicou aos programas de pós-graduação das universidades 
federais que eles têm que implementar políticas de ações afirmativas para 
ingresso de estudantes pretos/as, pardos/as, indígenas, quilombolas e pesso-
as com deficiência. Conforme o art. 7º-B da lei: “as instituições federais de 
ensino superior, no âmbito de sua autonomia e observada a importância da 
diversidade para o desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação, 
promoverão políticas de ações afirmativas para inclusão de pretos, pardos, 
indígenas e quilombolas e de pessoas com deficiência em seus programas de 
pós-graduação stricto sensu”.36

Devemos destacar que, apesar de o STF ter aprovado sistema de cotas 
para estudantes negros/as, quando julgou a ADPF 186 em 2012, independente 

34 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/cotas/perguntas-frequentes. Acesso em: 20 nov. 2024.
35 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13409.htm#art1. Acesso 
em: 11 set. 2024.
36 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14723.htm#art2. Acesso 
em: 11 set. 2024.

http://portal.mec.gov.br/cotas/perguntas-frequentes
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de esses/as estudantes serem oriundos/as de escolas públicas ou privadas, po-
bres ou ricos/as, a Lei nº 12.711/2012 apoiada e defendida pelo governo Dilma 
Rousseff (2011-2014) estabeleceu o sistema de cotas para estudantes de escolas 
públicas, sinônimos de pobres, como demonstrou Santos (2015). Portanto,

o critério exclusivo para ser sujeito de direito desse sistema de cotas é ser 
estudante de escola pública. Se o/a estudante não for originário/a de escola 
pública ele/a não pode ser beneficiário/a do sistema de cotas estabelecido 
pela Lei nº 12.711/2012, mesmo sendo preto/a, pardo/a, indígena, com defi-
ciência e a sua família viver abaixo da linha da pobreza (Santos, 2021, p. 14).

Santos (2015) foi crítico da Lei nº 12.711/2012, visto que ela tirou o 
foco da questão racial na medida em que teve como escopo beneficiar estu-
dantes pobres, isto é, a lei utilizou o critério de renda (estudantes de escola 
pública ) para o/a estudante ser beneficiário/a do sistema de cota e só num 
segundo momento, com subcotas apenas para estes/as estudantes, beneficia 
alunos/as pretos/as, pardos/as, indígenas, quilombolas e com deficiência. Ou 
seja, o seu foco primeiro ou principal não é o combate à discriminação racial, 
mas a suposta pobreza, a qual os/as alunos/as de escola pública supostamente 
simbolizam. Portanto, este não é um sistema de cotas para estudantes negros/
as independentemente da renda ou origem escolar destes/as, como o pioneiro 
sistema aprovado na Universidade de Brasília (UnB), a primeira universidade 
federal a aprovar (em 2003) e a implementar (em 2004) sistema de cotas para 
estudantes negros/as (SANTOS, 2015).

Contudo, independentemente das críticas pertinentes ou não de San-
tos (2015), o fato que é o atual sistema de cotas implementado nas univer-
sidades federais possibilitou, como se verá no próximo item, uma mudança 
radical e positiva na composição étnico-racial dos discentes de graduação 
dessas universidades, que deixaram de ser um “território predominante-
mente branco”, como eram no início da década 2000, conforme demonstrou 
Queiroz (2004).
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3. Sistemas de cotas, desconstrução de suposições, mudanças no 
corpo discente e política pública justa

Os sistemas de cotas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ) e da Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF) foram apro-
vados em 2001 (como ser verá abaixo), o da Universidade do Estado da Bahia 
(UNEB), em 2002, o da Universidade de Brasília (UnB), em 2003, e o da Uni-
versidade Federal da Bahia (UFBA) em 2004. Essas foram as cinco primeiras 
universidades públicas brasileiras a adotarem um sistema de reserva de vagas 
nas graduações para negros/as e indígenas. A UFBA foi a segunda pública fe-
deral do país, seguindo os rastros da UnB37. São mais de 20 anos de ampliação 
do acesso a negros/as nas universidades públicas brasileiras. Além disso, em 
2022, a Lei de Cotas (Lei nº 12.711/2012) completou 10 anos no Brasil. A per-
gunta que emerge imediatamente é: o que mudou após a implementação do 
sistema de cotas nas universidades brasileiras?

Contudo, antes de tentar responder à questão acima, sem a pretensão 
de esgotar o assunto, devemos demonstrar as diferenças, àquela época, entre 
os diversos sistemas de cotas supracitados. Deve-se destacar que os sistemas 
de cotas das universidades baianas, UNEB e UFBA, semelhantes ao atual siste-
ma de cotas determinado pela Lei nº 12.711/2012 para todas as universidades 
federais brasileiras, tinham como critério de inclusão (ser beneficiário/a) ou 
exclusão (não ser beneficiário/a) do sistema a origem escolar dos/as estudan-
tes, que deveriam ser oriundos/as de escola pública. Por exemplo, a Resolução/
CONSEPE nº 1, de 26 de julho de 2004, da UFBA, estabeleceu, por meio do 
seu art. 3º, que

Haverá reserva de vagas em todos os cursos de graduação da UFBA, a serem 
preenchidas conforme estabelecido neste artigo: I – 43% (quarenta e três por 
cento) das vagas de cada curso serão preenchidas na seguinte ordem de prio-
ridade: a) estudantes que tenham cursado todo o ensino médio e pelo menos 
uma série entre a quinta e a oitava do ensino fundamental na escola pública, 

37 Participei de eventos e reuniões com o professor José Jorge de Carvalho, no ano de 2003, em Salvador (BA), 
para compartilhar a experiência da Universidade de Brasília (UnB) como parte das mobilizações de luta na 
Bahia por políticas de ampliação do acesso negro na UFBA, que já vinham em andamento.
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sendo que, desses, pelo menos 85% (oitenta e cinco por cento) de estudantes 
que se declarem pretos ou pardos. (UFBA, 2004)38

Para ser beneficiário/a do sistema de cotas da UNEB, além de ser es-
tudante de escola pública, exigia-se que o/a estudante tenha estudado em “es-
colas públicas sediadas no Estado da Bahia”, conforme estabelecido pela Reso-
lução nº 196, de 18 de julho de 2002, do Conselho Universitário – CONSU da 
instituição. O art. 1º dessa norma estabeleceu:

a quota mínima de 40% (quarenta por cento) para a população afro-
descendente, oriunda de escolas públicas sediadas no Estado da Bahia, no 
preenchimento das vagas relativas aos cursos de graduação e pós-graduação 
oferecidos pela Universidade do Estado da Bahia (UNEB), seja na forma de 
vestibular ou de qualquer outro processo seletivo. Parágrafo Único – Serão 
considerados afrodescendentes, para os efeitos desta Resolução, os candida-
tos que se enquadrarem como pretos ou pardos, ou denominação equivalente, 
conforme classificação adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística – IBGE.39

Observe-se que o sistema de cota de ambas as universidades baianas é 
para estudantes de escolas públicas, ou seja, é a origem escolar que é critério 
beneficiador, mas com subcotas para estudantes de pretos/as ou pardos/as (ou 
negros/as), diferentemente do sistema de cotas da UnB, que estabeleceu uma 
cota de 20% das vagas de cada vestibular para estudantes negros/as, com a 
reserva de 10 vagas para indígenas em cada vestibular, independentemente 
da origem escolar ou de classe social do estudante (Santos, 2015). Mas as três 
universidades supracitadas, UNEB, UFBA e UnB, têm algo em comum: todas 
elas aprovaram, à época, o sistema de cotas por meio da sua autonomia uni-
versitária, diferentemente da UERJ, cujo sistema foi aprovado por meio da Lei 

38 Disponível em: chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.ufba.br/sites/portal.
ufba.br/files/Resolu%C3%A7%C3%A3o%2001.2004.pdf. Acesso em: 5 set. 2024. Posteriormente o item “a” 
do inciso I foi alterado pela Resolução/CONSEPE nº 3, de 12 de novembro de 2012, que passou a ser: “a) 
estudantes que tenham cursado todo o ensino médio na escola pública, sendo que, desses, pelo menos 85% 
(oitenta e cinco por cento) de estudantes que se declarem pretos, pardos ou indígenas”. Disponível em: chro-
me-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://ingresso.ufba.br/sites/ingresso.ufba.br/files/reso-
lucao_03.2012_1.pdf. Acesso em: 5 set. 2024.
39 Disponível em: chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://proaf.uneb.br/wp-content/
uploads/2022/06/Resolucao-n_-196_2002-_COTAS-UNEB.pdf. Acesso em: 11 set. 2024.
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Estadual nº 3.708, de 9 de novembro de 2001, cujo art. 1º estabeleceu “a cota 
mínima de até 40% (quarenta por cento) para as populações negra e parda no 
preenchimento das vagas relativas aos cursos de graduação da Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro – UERJ e da Universidade Estadual do Norte Flu-
minense – UENF”40. Portanto, os sistemas de cotas da UERJ e da UENF não 
foram aprovados por meio da autonomia dessas universidades, mas por uma 
lei estadual. Mais ainda, semelhante ao sistema de cotas da UnB, o da UERJ e 
da UENF também beneficiava estudantes negros/as, independentemente das 
suas origens de classe social e/ou escolar.

Feitos os esclarecimentos acima, após mais de 20 anos de implementa-
ção de variados sistemas de cotas para estudantes, tendo como beneficiários/
as, por exemplo, estudantes de escolas públicas (UNEB e UFBA – entre 2004 
e 2012), estudantes negros/as (UERJ, UENF e UnB), entre outros/as, assim 
como mais de 10 anos do sistema de cotas padronizado das universidades fe-
derais (Lei nº 12.711/2012), focado em estudantes de escolas públicas, com 
subcotas para estudantes pretos/as, pardos/as e indígenas41, constatam-se mu-
danças significativas e positivas no perfil discente das universidades públicas 
brasileiras. Por exemplo, na Bahia, Estado mais negro do Brasil, o número de 
estudantes negros/as no ensino superior mais quase que dobrou entre 2012 
e 2022, saltando de 412,2 mil para 845,1 mil42. Em nível nacional a mudança 
na composição étnico-racial dos/as discentes de graduação das universidades 
federais foi expressiva, visto que a quantidade de estudantes pretos/as dessas 
universidades era de 12% em 2018, a de pardos/as 39,20%, a de brancos/as 
43,30%, a de amarelos 2,10% e a de indígenas 0,90%. Ou seja, lembrando que a 

40 Disponível em: http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/f25571cac4a61011032564fe0052c89c/827dde-
52958a6dd203256b030063db70?OpenDocument&ExpandView&ExpandSection=-5#:~:text=Lei%20
Ordin%C3%A1ria&text=LEI%20N%C2%BA%203708%2C%20DE%2009,FLUMINENSE%2C%20E%20
D%C3%81%20OUTRAS%20PROVID%C3%8ANCIAS. Acesso em: 11 set. 2024.
41 Conforme informado antes, em 2016 as pessoas com deficiência foram incluídas como um dos grupos bene-
ficiários da Lei nº 12.711/2012, bem como os/as quilombolas no ano de 2023.
42 “Se em 2012 o percentual de negros no ensino superior era de 3,6%, a Lei de Cotas (12.711/2012) contribuiu 
para que a taxa mais do que dobrasse, atingindo 6,9% no ano passado. Apesar disso, o percentual de pessoas 
brancas nas universidades ainda é maior: 12%”. Ver: Correio da Bahia (17/11/2023). Número de negros em 
universidades baianas cresce 105% em dez anos. Disponível em internet: https://www.correio24horas.com.br/
minha-bahia/numero-de-negros-em-universidades-baianas-cresce-105-em-dez-anos-1123#:~:text=Essa%20
%C3%A9%20a%20cada%20vez,%2D%20um%20salto%20de%20105%25. Acesso em: 9 jan. 2024.
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categoria “negros/as” é resultado da soma ou junção de duas outras categorias 
raciais utilizadas pelo IBGE, “preta” (12%) + “parda” (39,20), isto indicou que 
“[...] pela primeira vez, desde que as pesquisas de Perfil da ANDIFES foram 
realizadas, a maioria absoluta [dos estudantes de graduação] é negra43, alcan-
çando 51,2% do universo” (ANDIFES, 2019, p. 232). Mas as mudanças não 
param aí. Também houve mudança significativa quanto à origem de classe so-
cial dos/as estudantes que ingressaram nessas universidades, visto que 70,20% 
deles/as eram provenientes de famílias que têm renda per capita mensal até 
1,5 salário mínimo, ou seja, de baixa renda, demonstrando que as políticas de 
ações afirmativas, especialmente o sistema de cotas, são um dos instrumen-
tos eficientes e justos contra as desigualdades raciais no ensino superior. Tais 
resultados ou dados indicam que o sistema cotas está proporcionando demo-
cratização ensino superior. Não podemos esquecer que no início da década 
de 2000 as universidades, além de serem um “território predominantemente 
branco” (Queiroz, 2004), eram também um espaço que em praticamente não 
havia estudantes de baixa renda. Por exemplo, conforme pesquisa relizada por 
Queiroz (2004, p. 75), em cinco universidades federais, Universidade Fede-
ral do Maranhão (UFMA), UFBA, Universidade Federal do Paraná (UFPR), 
UFRJ e UnB, foi constatado que a variável renda era um indicador de maior 
participação de estudantes das classes médias e alta nas universidades públicas 
brasileiras. Por exemplo, constatou-se que 78,60% dos/as estudantes da UFMA 
tinham renda acima de seis salários mínimos, assim como 76,40% da UFBA, 
83,70% da UFPR, 80,20% da UFRJ e 88,40% da UnB.

Portanto, os sistemas de cotas têm se mostrado não somente eficien-
tes em incluir coletivamente estudantes de escola públicas, estudantes ne-
gros/as, indígenas, entre outros grupos considerados vulneráveis nas uni-
versidades federais44 e estaduais, mas, principalmente, têm se mostrado uma 
política pública justa, isto é, imprescindível à justiça social e racial. Mas do 
que isto, têm desconstruído as diversas suposições contra as cotas, como, por 

43 Relembrando, a categoria “negros/as” (51,20%) é resultado da junção e/ou somatório das categorias “preto/a” 
(12%) e “pardo/a” (39,20%).
44 Apesar das várias tentativas fraudes praticadas por estudantes brancos/as (sem e com sucesso) contra o sis-
tema estabelecido pela Lei nº12.711/2012, conforme demonstrou Santos (2021b).
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exemplo, de que o ingresso coletivo de estudantes por meio desse sistema, 
especialmente de estudantes negros/as, iria levar a uma queda na qualidade 
de ensino das universidades públicas (FRY et al., 2007). Suposição que o 
tempo e os fatos desmentiram, pois, passados mais de 20 anos de sistema de 
cotas, a grande imprensa brasileira tem divulgado que o desempenho dos 
estudantes cotista nada deve ao dos não cotistas. Frise-se que a maioria dos 
meios de comunicação de massa no Brasil era contra o sistema de cotas, 
divulgando constantemente, durante as décadas de 2000 e 2010, matérias e 
suposições contra esse sistema (SANTOS, 2015; MARTINS, 2005). Recente-
mente, no início de outubro/2024, foram publicados os resultados do Censo 
da Educação Superior 2023, divulgados pelo Ministério da Educação (MEC) 
e realizado por seu Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP). Os dados apresentados indicam o êxito da políti-
ca de ações afirmativas no Brasil, confirmando a trajetória de sucesso dos/
as estudantes cotistas nas universidades públicas e privadas do Brasil. Tal 
êxito pode ser mensurado nas diversas reportagens publicadas pela grande 
mídia celebrando-o: jornal O Globo (3/10/2024): Cotistas têm desempenho 
melhor do que não cotistas em universidades, aponta Censo45; Carta Capital 
(3/10/2024): Estudantes cotistas tiveram melhor desempenho no ensino supe-
rior em 2023, aponta Censo46; CNN Brasil (3/10/2024): Alunos cotistas e do 
ProUni têm melhores taxa de desempenho, segundo Inep47.

Evidentemente que várias outras suposições e/ou argumentos foram 
invocados contra o sistema de cotas ao longo desses 20 anos, como, por exem-
plo, de que após a implementação desse haveria conflitos raciais violentos, en-
tenda-se, físicos e sangrentos nas universidades brasileiras. Este, como tantos 
outros argumentos, foram desconstruídos por Santos e Santos (2022), Santos e 
Freitas (2021), entre outros/as autores/as.

45 Disponível em : https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/10/03/cotistas-tem-desempenho-melhor-do-
-que-nao-cotistas-em-universidades-aponta-censo.ghtml. Acesso em: 20 nov. 2024.
46 Disponível em: https://www.cartacapital.com.br/educacao/estudantes-cotistas-tiveram-melhor-desempe-
nho-no-ensino-superior-em-2023-aponta-censo/. Acesso em: 20 nov. 2024.
47 Disponível em internet: https://www.cnnbrasil.com.br/educacao/alunos-cotistas-e-do-prouni-tem-melho-
res-taxa-de-desempenho-segundo-inep/. Acesso em: 20 nov. 2024.

https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/10/03/cotistas-tem-desempenho-melhor-do-que-nao-cotistas-em-universidades-aponta-censo.ghtml
https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/10/03/cotistas-tem-desempenho-melhor-do-que-nao-cotistas-em-universidades-aponta-censo.ghtml
https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/10/03/cotistas-tem-desempenho-melhor-do-que-nao-cotistas-em-universidades-aponta-censo.ghtml
https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/10/03/cotistas-tem-desempenho-melhor-do-que-nao-cotistas-em-universidades-aponta-censo.ghtml
https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/10/03/cotistas-tem-desempenho-melhor-do-que-nao-cotistas-em-universidades-aponta-censo.ghtml
https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/10/03/cotistas-tem-desempenho-melhor-do-que-nao-cotistas-em-universidades-aponta-censo.ghtml
https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/10/03/cotistas-tem-desempenho-melhor-do-que-nao-cotistas-em-universidades-aponta-censo.ghtml
https://www.cartacapital.com.br/educacao/estudantes-cotistas-tiveram-melhor-desempenho-no-ensino-superior-em-2023-aponta-censo/
https://www.cartacapital.com.br/educacao/estudantes-cotistas-tiveram-melhor-desempenho-no-ensino-superior-em-2023-aponta-censo/
https://www.cnnbrasil.com.br/educacao/alunos-cotistas-e-do-prouni-tem-melhores-taxa-de-desempenho-segundo-inep/
https://www.cnnbrasil.com.br/educacao/alunos-cotistas-e-do-prouni-tem-melhores-taxa-de-desempenho-segundo-inep/
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Portanto, é plausível sustentar que os movimentos sociais negros, os/
as negros/as intelectuais (SANTOS, 2014) e os/as ativistas antirracistas estão 
dando passos consistentes, seguros, progressivos e justos em termos de po-
líticas públicas para a ampliação do acesso coletivo de estudantes negros/as 
nas universidades brasileiras e para a dessegregação racial ou desracialização 
dessas universidades. Todavia, ainda há muitas barreiras e/ou injustiças a se-
rem superadas nessa jornada para alcançarmos efetivamente um Brasil com 
equidade racial, especialmente no que diz respeito às mulheres negras. Por 
exemplo, o Dossiê Mulheres Negras, organizado por Marcondes et al. (2013), 
apontava que vinha crescendo a participação das mulheres negras no ingresso 
ao ensino superior, no entanto, chamava a atenção para o acesso diferencia-
do aos cursos e às instituições como efeito de hierarquização – as mulheres 
negras, em sua maioria, estavam, à época, ingressando em cursos de menor 
prestígio social e em faculdades privadas.

Como efeito dos poderes do racismo/sexismo institucional e epistê-
mico no Brasil, as mulheres negras ainda são as que estão mais fora dos cur-
sos de pós-graduação. Na docência, a situação não é menos dramática; por 
exemplo, a pesquisa de Divino (2016, p. 49) demonstrou que 86,38% dos/as 
docentes da Universidade Federal de Viçosa (UFV) eram brancos/as, 6,43% 
pardos/as, 1,74% pretos/as e 5,45% não foram identificados/as. Quando es-
ses dados são desagregados por gênero, constatou-se que, entre os homens, 
92,70% eram brancos, 6,37% pardos e 0,93% pretos. Entre as mulheres, 89,22% 
eram brancas, 7,49% pardas e 3,29% pretas (2016, p. 53). Tais dados e/ou fatos 
demonstram que ainda há muito o que fazer para a busca da igualdade racial 
no mundo acadêmico.

Mas não há dúvidas de que houve êxito da luta política por ampliação 
do acesso de negros e negras à universidade no Brasil. Esse êxito aponta para, 
pelo menos, duas coisas importantes de serem evidenciadas: no confronto de 
posicionamentos, leitura e visão de mundo entre intelectuais/ativistas negros/
as e intelectuais brancas/os, estes/as últimos/as não puderam sustentar mais 
o verniz da neutralidade científica e se mostraram ativistas genuínos/as em 
prol da manutenção dos seus privilégios de branquitude. Isso nos faz lembrar 
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Grada Kilomba (2016,), quando afirma que o seu trabalho de descolonização 
é marcar e interrogar a diferença branca, pois o branco não é apenas uma cor, 
mas uma afirmação política, pois simboliza uma história marcada por privi-
légios, escravização, colonialismo e uma realidade cotidiana que continua a 
refletir essas estruturas de poder e exclusão48.

No entanto, o que mais chama a atenção quando pensamos no êxito da 
luta política por ampliação do acesso de negros/as à universidade no Brasil é 
quão importante foi a presença negra qualificada e não subalterna no campo 
intelectual e acadêmico brasileiro comprometida com o anti-racismo, espe-
cialmente a dos/as negros/as intelectuais na acepção de Santos (2014), desa-
fiando as narrativas hegemônicas sobre nós negros/as, utilizando a linguagem, 
a pesquisa e o conhecimento acadêmicos com rigor científico e excelência em 
defesa de nossos direitos, ou seja, em defesa dos direitos da população negra e 
também indígena. Tais movimentos, sabedorias, conhecimentos e ações dos/
as negros/as intelectuais no campo acadêmico fraturaram a colonialidade de 
saber/poder no Brasil, em sua vontade em manter sempre as hierarquias ra-
ciais intactas. Fazendo uma analogia com parte da letra da música “Capítulo 4, 
Versículo 3”49, dos Racionais MC’s, todo esse processo encabeçado pelos mo-
vimentos negros e pelos/as negros/as intelectuais foi violentamente pacífico, 
que começou a abalar o sistema nervoso central da hegemonia branca, embora 
esta ainda resista fortemente. Mas essa hegemonia foi e está sendo desafiada 
constantemente pelos grupos sociais que ela oprime: negros/as e indígenas.

Os passos firmes à vitória da luta política por ampliação do acesso co-
letivo dos/as negros/as às universidades públicas no Brasil expressam a força 
desse coletivo político, os movimentos sociais negros, que cada vez mais vêm 
se consolidando na cena universitária contemporânea por meio de docentes, 
servidores/as técnicos/as e estudantes negros/as engajados/as na luta antirra-
cista. São herdeiros/as de ativistas e intelectuais ancestrais como, por exemplo, 

48 Quilomba (2016) ressalta que, apesar de tudo, pessoas brancas não se percebem como brancas, mas apenas 
como pessoas. Esse “ser pessoa” é entendido como norma universal, reforçando e sustentando a estrutura 
colonial e o racismo. A centralidade do homem/mulher branco/a, nesse contexto, permanece invisível e não 
reconhecida como uma marca de privilégio.
49 Disponível em: https://www.letras.mus.br/racionais-mcs/66643/. Acesso em: 10 ago. 2024.

https://www.letras.mus.br/racionais-mcs/66643/
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Pretextato Passos da Silva50, Virgínia Leone Bicudo, Guerreiro Ramos, Lélia 
Gonzalez, Abdias Nascimento,Beatriz Nascimento, Makota Valdina, Petroni-
lha Beatriz Silva, Zélia Amador de Deus e tantos outros/as que travaram lutas 
políticas e epistêmicas para a existência digna e autônoma da população ne-
gra ontem, hoje e amanhã. Mesmo graduados/as e/ou pós-graduados/as numa 
universidade que continua reproduzindo privilégios epistêmicos, educacio-
nais, culturais, políticos, econômicos, entre outros, dos/as homens e mulheres 
brancos/as de apenas cinco países europeus, conforme Grosfoguel (2016), os/
as acadêmicos/as negros/as que incorporaram a ética da convicção no antirra-
cismo (Santos, 2014) vêm se armando teoricamente com o que lá aprenderam, 
mas também com as aprendizagens no e do ativismo negro brasileiro, para 
confrontar a branquitude e seus privilégios. Eles/as enunciam suas vozes de 
um lugar de poder tradicionalmente branco no Brasil – o mundo acadêmico 
– e desse lugar desafiam as narrativas brancas sobre o Brasil, para que mais 
negros/as acessem esse lugar e o transformem radicalmente, construindo um 
espaço livre de opressões e, especialmente, do brancocentrismo51.

Frise-se que os passos firmes à manutenção e ampliação das políticas de 
ações afirmativas, como, por exemplo, o sistema de cotas, não são algo imaginário 
ou apenas simbólico. Esses passos podem ser constatados concretamente e com-
provados por meio da manutenção e/ou renovação da Lei nº 12.711/2012, após 
dez anos de sua existência, bem como da ampliação dos seus/suas beneficiários/
as, incluindo os/as quilombolas, e a indicação aos programas de pós-graduação 
das universidades para implementarem tais políticas, num dos momentos mais 
adversos às políticas públicas para grupos vulneráveis no parlamento brasileiro, 
que estava e ainda está dominado e/ou pela maioria absoluta de políticos/as do 
espectro ideológico de direita e/ou de extrema-direita.

50 Pretextato Passos da Silva não tinha graduação, mas foi pioneiro em alfabetizar crianças negras em pleno 
regime escravocrata no Brasil, conforme demonstrou Santos (2014). Ou seja, foi pioneiro na luta por educação 
à população negra brasileira.
51 Conforme Santos (2021a, p. 12-13), o “brancocentrismo não é muito diferente do eurocentrismo, especial-
mente no que diz respeito a considerar a cultura europeia, assim como a maioria dos seus agentes humanos 
(isto é, os homens e mulheres brancos/as), como precursores/as da história e do desenvolvimento da humani-
dade, transformando-se assim em referências ou modelos (superiores) universais para as demais culturas e/ou 
países e povos”. Seria uma espécie de colonialismo interno, ou seja, é um tipo dominação colonial do poder, 
do ser e do saber dentro do próprio país, exercida pelas elites brancas brasileiras, visando à subalternização de 
negros/as e indígenas.
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A lei supracitada foi alterada e/ou renovada pela Lei nº nº 14.723/2023, 
como indicado antes. Esta fez alterações substantivas, para melhor, na primei-
ra lei (Lei nº 12.711/2012 – Lei das Cotas), que ainda está em vigor. Por exem-
plo, como citado acima e se verá abaixo, respectivamente, o art. 3º foi altera-
do, incluindo os/as quilombolas como beneficiários/as das subcotas; o seu art. 
7º-A determina que estudantes com vulnerabilidade social terão prioridade 
no recebimento de auxílio estudantil; o art. 7º-B indica que os programas de 
pós-graduação deverão ter políticas de ações afirmativas para os/as benefici-
ários/as das subcotas; e o art. 7º-C determina recalcular, a cada três anos, as 
porcentagens que indicam a quantidade de vagas para os/as beneficiários/as 
das subcotas.

Art. 3º. Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que trata 
o art. 1º desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados 
pretos, pardos, indígenas e quilombolas e por pessoas com deficiência, nos 
termos da legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à pro-
porção respectiva de pretos, pardos, indígenas e quilombolas e de pessoas 
com deficiência na população da unidade da Federação onde está instalada 
a instituição, segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).

[...]

Art. 7º-A. Os alunos optantes pela reserva de vagas no ato da inscrição do 
concurso seletivo que se encontrem em situação de vulnerabilidade social 
terão prioridade para o recebimento de auxílio estudantil de programas de-
senvolvidos nas instituições federais de ensino.
Art. 7º-B. As instituições federais de ensino superior, no âmbito de sua au-
tonomia e observada a importância da diversidade para o desenvolvimento 
científico, tecnológico e de inovação, promoverão políticas de ações afirma-
tivas para inclusão de pretos, pardos, indígenas e quilombolas e de pessoas 
com deficiência em seus programas de pós-graduação stricto sensu.
Art. 7º-C. Após 3 (três) anos da divulgação dos resultados do censo do IBGE, 
o Poder Executivo deverá adotar metodologia para atualizar anualmente os 
percentuais de pretos, pardos, indígenas e quilombolas e de pessoas com de-
ficiência em relação à população das unidades da Federação, na forma da 
regulamentação.52

52 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14723.htm#art2. Acesso 
em: 11 set. 2024.
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Tais avanços ocorrem no Congresso Nacional mais conservador des-
de a Nova República (Oliveira, 2023). Não bastasse essa vitória, os movimen-
tos negros também conseguiram aprovar no parlamento brasileiro uma de 
suas demandas históricas: declarar feriado nacional o dia 20 de novembro, 
“para a celebração do Dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra”53.

Não temos dúvidas de que tais avanços ocorrem também porque o 
sistema de cotas se mostrou uma política pública acertada e, consequente-
mente, com resultados excelentes, que afloraram e/ou foram contabilizados 
no Censo da Educação Superior (INEP, 2022), que mostrou, entre outros 
resultados positivos relativos à busca por igualdade racial, que: a) 55.122 
estudantes pretos/as, pardos/as ou indígenas ingressaram no ensino supe-
rior público só em 2019, mas, sem as subcotas para estes/as estudantes, esse 
número seria de 19.74454; b) a taxa de permanência e de conclusão do curso 
entre cotistas chega a ser 10% maior do que a taxa entre estudantes da ampla 
concorrência; c) estudantes que ingressam pelas cotas mostram desempenho 
acadêmico igual ou superior ao dos/das discentes que ingressaram pelo sis-
tema de ampla concorrência.

Os dados apresentados indicam o êxito da política de ações afirmati-
vas no Brasil confirmando a trajetória de sucesso dos/as estudantes cotistas 
nas universidades públicas e privadas do Brasil. Tal êxito pode ser mensu-
rado nas diversas reportagens publicadas pela grande mídia, que antes era 
contra o sistema de cotas e hoje o celebra. Por exemplo, o jornal O Globo, 
do grupo Globo Comunicações e Participações S.A, um dos que se mais ma-
nifestou contra esse sistema na década de 2000, publicou em 3 de outubro 
de 2024 que os “Cotistas têm desempenho melhor do que não cotistas em 
universidades, aponta Censo”55.

53 Lei nº 14.759, de 21 de dezembro de 2023. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-
2026/2023/lei/l14759.htm. Acesso em: 01 abr. 2024. Como se sabe, os movimentos sociais negros consideram 
Zumbi dos Palmares um de seus heróis (Santos, 2014a).
54 No mesmo ano, entraram nas instituições 45.640 alunos/as de baixa renda. Sem a reserva de vagas, seriam 
19.430. Por meio das cotas, 6.801 pessoas com deficiência ingressaram nas instituições de ensino federais. Se 
não fossem as cotas, seriam apenas 66 pessoas nessas condições” (Focus Brasil, 20/11/2023).
55 Disponível em: https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/10/03/cotistas-tem-desempenho-melhor-do-
-que-nao-cotistas-em-universidades-aponta-censo.ghtml. Acesso em: 3 out. 2024.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14759.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14759.htm
https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/10/03/cotistas-tem-desempenho-melhor-do-que-nao-cotistas-em-universidades-aponta-censo.ghtml
https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/10/03/cotistas-tem-desempenho-melhor-do-que-nao-cotistas-em-universidades-aponta-censo.ghtml
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Entre os fatores sociais, econômicos e culturais que explicam o suces-
so das ações afirmativas destacamos, a partir do nossa pesquisa com jovens 
pré-universitários/as no Instituto Steve Biko para a dissertação de mestrado 
(Cardoso da Silva, 2005), que a valorização da oportunidade faz com que 
a juventude negra e pobre universitária venha focando nos estudos, após o 
enfrentamento de diversos obstáculos para acessar a universidade. Muitas e 
muitos são os primeiros/as de todas as gerações de suas famílias a cursar a 
graduação em uma instituição pública. Elas e eles fortaleceram a consciência 
de que a formação superior contribui para romper a reprodução geracional 
da vulnerabilidade social, ao possibilitar formas mais prestigiadas socialmente 
de inserção no mercado de trabalho, além da continuidade dos estudos em 
nível de pós-graduação. No entanto, o sucesso da política de ações afirmati-
vas para o acesso negro e pobre às universidades brasileiras depende também 
das políticas de assistência estudantil, garantindo bolsa-permanência, auxílio-
-alimentação, moradia estudantil, atendimento médico, etc. Com as pressões 
financeiras aliviadas, possibilita-se que essa juventude tenha como foco suas 
atividades acadêmicas.

Conclusão

A demanda dos movimentos negros por ensino superior, com a dispu-
ta com a hegemonia branca por este ensino, inicia-se em meados da década de 
1940, quando o Teatro Experimental do Negro (TEN), capitaneado por Abdias 
Nascimento, apresenta as primeiras propostas (sementes) de políticas de ações 
afirmativas para negros/as ingressarem no ensino superior. Na década de 1980, 
novamente Abdias Nascimento relembra a necessidade de ingresso coletivo 
dos/as negros/as nas universidades, quando apresenta o PL nº 1.332/83, na 
Câmara dos Deputados. Contudo, o movimento mais vigoroso por esse in-
gresso se fortifica em finais do século XX, resultando na vitoriosa conquista 
da ampliação do acesso coletivo dos/as negros/as nas universidades públicas 
brasileiras, mas com resultados concretos somente no início do século XXI.
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A implementação do sistema de cotas para estudantes negros/as, in-
dígenas, de escolas públicas, entre outros, abriu uma agenda ampla para o 
processo de descolonização do conhecimento e a eliminação da hegemonia 
do brancocentrismo no Brasil. Temos então, enquanto intelectuais e ativistas 
negros/as, que construir um projeto intelectual e acadêmico que permita a 
visibilidade das experiências negras e indígenas, entre outras, de produção de 
conhecimentos para usar essa janela aberta à desconstrução supracitada e des-
construir de uma vez por todas a visão de mundo de um caminho único para 
a humanidade: o brancocentrismo e/ou o neoliberalismo.

No entanto, após mais de 20 anos de políticas de ampliação do acesso 
coletivo de estudantes negros/as nas universidades brasileiras, o nosso desafio 
é minimamente duplo: continuar descolonizando os corações, mentes, ações e 
inações dos agentes sociais do mundo acadêmico brasileiro. Para tanto preci-
samos, por exemplo, avaliar a presença quantitativa de estudantes e professores 
negros/as nas universidades públicas brasileiras; descolonizar o conhecimento 
acadêmico-universitário e, dentre outras iniciativas, precisamos avaliar, a pre-
sença de autoras e autores negros/as nas bibliografias dos cursos de graduação 
e pós-graduação das universidades brasileiras.

É plausível afirmar que, nos últimos 20 anos, as políticas afirmativas 
que possibilitaram o ingresso coletivo de estudantes negros/as foram as po-
líticas públicas de igualdade racial mais eficazes que ocorreram no Brasil, até 
porque foram demandas pensadas, propostas, e estão sendo fiscalizadas pelos 
movimentos sociais negros. Não somente isso, elas indicaram e indicam que é 
possível, e deve-se, lutar por igualdade em qualquer conjuntura política, eco-
nômica, educacional, entre outras. E os movimentos negros têm feito a sua 
parte e contribuído significativamente para o processo de democratização do 
ensino superior brasileiro e da sociedade brasileira como um todo.
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